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PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUIÇÃO Nº     , DE 2006

Altera a alínea b do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para dispor sobre a estabilidade da empregada gestante.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º A alínea b do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. ......................................................................................

......................................................................................................

b) da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até um ano após o término da licença à gestante, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.” (NR)

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A garantia constitucional da estabilidade da trabalhadora gestante tem por finalidade, de um lado, assegurar a permanência da mulher em seu posto de trabalho, eis que no período de gestação ela necessita de segurança econômica e emocional. De outro, visa a assegurar também o bem-estar do nascituro. São esses os motivos porque se dá essa garantia privilegiada à empregada gestante.

A presente proposta de emenda à Constituição tem nítido caráter social, evidenciando a proteção do trabalho da mulher e, sobretudo, a preocupação com o menor, presente também na Lei Maior, que, em vários dispositivos, consagrou o princípio da proteção à maternidade e à infância como direito fundamental. 

Assim que encontramos no art. 6º, dentre os direitos sociais, a proteção à maternidade e à infância; no art. 201, ao tratar da previdência social, está estabelecido que ela atenderá a proteção à maternidade, especialmente à gestante; finalmente, no art 203, inciso I, ao dispor sobre a assistência social, estabelece que esta será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição, e tem por objetivo a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência...
Não há dúvida que, para o fiel cumprimento do preceito constitucional da proteção integral à criança, o ideal seria que a mãe fosse só mãe, mas como isso é impossível, até mesmo por motivos de ordem econômica, o legislador adotou medidas de proteção à maternidade que servem como alternativa para facilitar a compatibilidade mãe e trabalho (Silvana Mandalozzo. A Maternidade no Direito do Trabalho, 1996, p. 127).

Por isso, estamos propondo a dilatação do período de estabilidade da empregada gestante, eis que, atualmente, ela está mais circunscrita ao período da gestação do filho, deixando-se em segundo plano o primeiro ano de vida do bebê, quando este exige cuidados especiais e a mãe necessita de tranqüilidade e de segurança emocional e econômica para melhor desempenhar sua maternidade.

Julgamos, outrossim, que, com a mudança ora proposta ao texto constitucional, se dará maior efetividade aos princípios relativos à proteção da maternidade e da infância.




Sala das Sessões, 





Senadora HELOÍSA HELENA
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